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GOVERNO MUNICIPAL

GRANITO

Tabalhe 6 hice




ESTADO DE PERNAMBUCO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANITO


PROJETO DE LEI Nº 002 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2017
DISPÕE SOBRE A ADEQUAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO MUNICIPAL.

João Bosco Lacerda de Alencar, Prefeito do Município de Granito, Estado de Pernambuco, no uso das suas atribuições legais e constitucionais, submete à apreciação da Câmara Municipal de Vereadores com caráter de urgência o seguinte Projeto de Lei:


Art. 1º Ficam reajustados os vencimentos dos servidores públicos municipais de Granito, cujos vencimentos estejam abaixo do novo salário mínimo fixado pelo Governo Federal. 

Art. 2º O valor da nova remuneração a ser fixada, será de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais) mensais. 


Parágrafo Primeiro – Caso o Congresso Nacional altere o valor do salário mínimo, será utilizado como parâmetro o novo valor fixado.
Parágrafo Segundo – Fica o Setor Pessoal autorizado a conceder complemento salarial aos servidores municipais que tenha como montante de suas vantagens abaixo do mínimo estabelecido no caput deste artigo.


Art. 3º Os valores fixados para o salário família serão os mesmos fixados pela lei em vigor. 


Art. 4º O reajuste de que trata a presente Lei será extensivo apenas aos servidores que têm sua remuneração fixada com base no salário mínimo nacional. 


Art. 5º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação própria constante do orçamento do corrente exercício. 


Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 01 de Janeiro de 2017. 

Prefeitura Municipal Granito, 06 de fevereiro de 2017.

_______________________________

João Bosco Lacerda de Alencar
Prefeito
JUSTIFICATIVA

Adequação da remuneração dos servidores públicos do Município de Granito ao disposto na Constituição da República, art. 39, § 3º.

“Art. 39.

(...)

§ 3º. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)”

“Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;”

Prefeitura Municipal Granito, 06 de fevereiro de 2017.

_______________________________

João Bosco Lacerda de Alencar

Prefeito

Publicado em ____/_____/2017, no Mural do prédio sede da Câmara Municipal de Granito, assegurada pelo art. 97, inciso I, alínea “b” da Constituição do Estado de Pernambuco, em razão do Município não Possuir Jornal de Circulação diária, e conforme da Lei  Orgânica Municipal de Granito – PE.


Ass.: _______________________








Publicado em ____/_____/2017, no Mural do prédio sede da Câmara Municipal de Granito, assegurada pelo art. 97, inciso I, alínea “b” da Constituição do Estado de Pernambuco, em razão do Município não Possuir Jornal de Circulação diária, e conforme da Lei  Orgânica Municipal de Granito – PE.


Ass.: _______________________
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